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A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 077ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 2 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio 

Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera 

– Paulinha - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Padre Pedro Baldissera 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Ressaltou a importância da saúde mental dos professores, explicando que 

o ambiente escolar exige não apenas ensino, mas também cuidado e valorização. Comentou que pesquisas nacionais e 

estaduais demonstraram altos índices de burnout, depressão e ansiedade na categoria, frisando que quase 70% trabalhavam 
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doentes. Adiantou ter sugerido à Secretaria Estadual da Educação um programa inspirado no Paraná, alinhado ao “Setembro 

Amarelo”, e reiterou que cuidar dos docentes era garantir o futuro das crianças e do país. Concluiu, citando Augusto Cury: 

que ajustar as velas significa cuidar da mente e, consequentemente, da vida. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Enalteceu a presença do Secretário da Pessoa Idosa de Balneário 

Camboriú, Claudio Maciel, destacando que o município possuía a primeira secretaria voltada ao idoso em Santa Catarina e 

uma das pioneiras do Brasil, estruturada para atender a essa parcela crescente da população. 

Em seguida, explicou que o motivo central de sua fala era um apelo em favor do Hospital Arquidiocesano Cônsul 

Carlos Renaux, em Brusque, conhecido como Hospital Azambuja, apresentando, por meio de um vídeo, seus números 

expressivos de atendimentos e cirurgias realizados neste ano e em 2024. 

Lembrou que, embora o novo Centro de Tratamento Oncológico tenha sido inaugurado em outubro de 2024, 

advertiu que a habilitação junto ao Governo federal ainda não ocorreu. Frisou que a região, com mais de 700 mil habitantes, 

necessitava urgentemente de uma segunda porta oncológica. Concluiu reiterando o apelo aos governos estadual e federal 

para que o centro, já pronto e moderno, entre em funcionamento imediato, em benefício da população catarinense. 

Deputado Mário Motta (Aparteante) - Acrescentou que Balneário Camboriú também havia instalado a Secretaria da 

Juventude, evidenciando a atenção às duas extremidades geracionais. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI (Orador) – Exaltou a abertura da Semana da Pátria, lembrando seu patriotismo 

cultivado no Exército e na infância ao cantar o hino e reverenciar a bandeira. Explicou que os 203 anos de independência 

representavam oportunidade de celebrar a nação, refletir sobre valores e fortalecer a união do povo. Frisou que a 

independência era um compromisso permanente com a liberdade, igualdade e democracia, e destacou que, em Santa 

Catarina, o patriotismo unia e fortalecia a população. Finalizou citando Rui Barbosa e reiterando que o sol desta liberdade em 

raios fúlgidos possa brilhar no céu da pátria também nesses dias. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI (Orador) – Expressou o seu descontentamento com o Supremo Tribunal Federal 

(STF) que, nesta semana, voltou a se debruçar com mais um processo ao ex-presidente Jair Bolsonaro. 

Defendeu a ideia de que divergências políticas e ideológicas não deveriam ser tratadas como crimes, refletindo a 

insatisfação de muitos eleitores que, assim como ele, votaram no ex-presidente. Em sua fala, ressaltou os valores que, 

segundo ele, são compartilhados pela maioria dos catarinenses, como liberdade, respeito à família, fé e empreendedorismo 

e afirmou que Bolsonaro sempre representou esses ideais. 

Criticou o julgamento, alegando a existência de inúmeros erros e seletividade e defendeu que quaisquer excessos 

fossem julgados estritamente dentro da lei. Também questionou a imparcialidade do STF classificando-o como uma extensão 

do Governo Lula, e enfatizou que a justiça deve tratar todos de forma igualitária. 

Ao final de sua fala, fez um apelo por uma reconstrução do país e de suas instituições, pautada no respeito aos 

cidadãos, na transparência e na superação da perseguição política, visando à construção de um Brasil mais livre e próspero. 

[Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO (Orador) – Narrou que, durante os anos em que o Brasil foi colônia de Portugal, 

o país europeu retirou do território brasileiro o equivalente a R$1,240 bilhões em ouro. Comparou, em seguida, afirmando 

que, em 45 anos, o PT teria retirado R$6,3 bilhões apenas dos aposentados. Comentou que o momento que estamos vivendo 

no país exige firmeza, equilíbrio e coragem, criticando o julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro, de integrantes das 

Forças Armadas e da antiga cúpula de direita do Governo federal, iniciado na presente data. Afirmou que esse julgamento, 

que deveria ser técnico, baseado em provas e conduzido com imparcialidade, vem sendo tratado com um verniz político, o 

que preocupa qualquer democrata. Destacou que não defende a impunidade nem a corrupção, mas sim o devido processo 

legal e a ampla defesa, princípios elementares do direito brasileiro. Criticou o Supremo Tribunal Federal (STF), dizendo que 

a Corte ultrapassou os limites de suas atribuições, transformando em regra o que deveria ser exceção. Completou enfatizando 

que é preciso levantar bem alto a bandeira da liberdade e declarar, com firmeza, que sem anistia não haverá verdadeira 

democracia. [Taquígrafa: Ana Maria] 

********** 



10/09/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.886 4 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Partidos Políticos 

Partido: Podemos 

DEPUTADO CAMILO MARTINS (Orador) – Falou sobre as obras de manutenção no Morro dos Cavalos e pediu 

mais agilidade e respostas por parte do Governo federal. Destacou que já foram realizadas diversas reuniões com entidades 

e deputados em defesa dessa causa e lembrou que o Governador Jorginho Mello apresentou ao Governo federal uma 

proposta alternativa, que prevê a construção de um túnel ou de uma rodovia alternativa na região. Citou que haverá uma 

reunião no Ministério dos Transportes, em Brasília, com o ministro, para que a questão das obras seja acelerada e resolvida. 

Ressaltou que não se justifica tanta demora, considerando os inúmeros acidentes com mortes e deslizamentos de terra, que 

têm causado transtornos aos motoristas e comprometido a mobilidade na área. Concluiu registrando que, há mais de dez 

anos, vêm sendo solicitadas melhorias no trecho do Morro dos Cavalos, enfatizando sua importância estratégica para a 

economia, já que por essa via escoa a produção do Rio Grande do Sul e da região Sul de Santa Catarina em direção às 

regiões Sudeste e Nordeste do país. [Taquígrafa: Ana Maria] 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a 

sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Finanças e Tributação apresentou parecer contrário ao Projeto de 

Lei Complementar n. 0023/2023. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0387/2025, de autoria da Deputada Paulinha, que concede 

o título de Cidadão Catarinense a Renata Hellmeister de Abreu. 

Conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0087/2022, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que 

institui a Semana da Segurança Digital nas Escolas Estaduais de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0245/2022, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, que 

altera a Lei n° 18.337, de 2022, que "Dispõe sobre o Programa Time da Defesa, de ação interdisciplinar, com o objetivo de 

prevenir e refutar qualquer tipo de violência escolar e doméstica, abuso sexual e o uso de drogas nas escolas estaduais da 

rede pública e adota outras providências", com o fim de prever aulas de autodefesa feminina. 

(O sr. Presidente informa que foi apensado à presente matéria o PL 259/2022.) 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 
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Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0576/2024, de autoria do Deputado Marcius Machado, 

que declara a Capoeira integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, 

de 2018, que "Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h07, dando sequência à pauta 

da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

ATA DA 022ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 2 DE SETEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h07, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Adilson Girardi - Altair Silva - Ana Campagnolo - Antídio 

Lunelli – Camilo Martins - Carlos Humberto - Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia 

– Junior Cardoso - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Matheus Cadorin - 

Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Padre Pedro Baldissera – Paulinha 

- Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara aberta a 

presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de Lei números: 0517/2024, 0134/2025, 0266/2025, 0087/2022, 

0245/2022, 0387/2025 e 0576/2024. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0247/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, solicitando ao Secretário de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca das condições da Rodovia SC-155, no trecho entre Abelardo Luz 

e Xanxerê. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0248/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, solicitando ao Secretário de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca da regularização da linha de ônibus 507, que liga os Municípios 

de Blumenau e Gaspar. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0249/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, solicitando ao Secretário de Estado 

da Saúde, informações acerca da realização do exame de Emissões Otoacústicas Evocadas, no âmbito da rede pública de 

saúde do Estado de Santa Catarina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0250/2025, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, solicitando ao Secretário de Estado 

da Saúde, informações acerca da realização do Teste do Reflexo Vermelho. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0251/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto, solicitando ao Secretário de Estado 

da Proteção e Defesa Civil, informações acerca da quantidade de servidores em exercício na Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0252/2025, de autoria do Deputado Marcos Vieira, solicitando ao Secretário da Agricultura 

e Pecuária, informações acerca do prazo de contratação de 54 médicos veterinários. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0253/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca do contrato de pavimentação da Rodovia SC-281, no trecho entre os 

Municípios de São Pedro de Alcântara e Angelina. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0323/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao Superintendente Regional 

do DNIT, apelo pela realização de obras de recuperação na Rodovia BR-163, no trecho entre os Municípios de Guaraciaba e 

São Miguel do Oeste. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0324/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, manifestando ao Ministro da Saúde, apelo pela 

contemplação do Município de Guaraciaba com a designação de profissionais médicos no âmbito do Programa Mais Médicos. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0326/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando ao Superintendente Regional do 

DNIT, apelo para a construção de um trevo de acesso, no entroncamento da Rodovia BR-282 com a Rodovia SC-114, 

localizado nas proximidades do Distrito dos Índios, Município de Lages. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0327/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado, manifestando à Ministra dos Direitos Humanos e 

da Cidadania e à Secretária Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, apelo pela elaboração de normativas 

complementares à Lei n° 13.146 para assegurar a disponibilização de espaços adequados e adaptados para a troca de fraldas 

de pessoas adultas com deficiência em locais públicos e privados. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0328/2025, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, manifestando ao Ministro da Previdência Social, 

apelo para que sejam adotadas medidas junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, a fim de assegurar condições efetivas 

de acessibilidade aos idosos e às pessoas com deficiência no acesso a seus benefícios previdenciários. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0325/2025, de autoria do Deputado Marquito, manifestando ao Presidente do Congresso Nacional, apelo 

para manter os vetos presidenciais ao PL n° 2.159/2021. 

Em discussão. 

A presente matéria foi discutida pela Deputada Ana Campagnola, que comentou sua argumentação para requerer 

votação nominal e solicitou aos srs. Deputados para rejeitarem a moção. 

O sr. Presidente coloca a matéria em votação nominal por processo eletrônico, conforme requerimento da Deputada 

Ana Campagnolo. 

Na sequência, após verificar que 18 deputados votaram, comunica que não há como proclamar o resultado, e a 

matéria será pautada e votada na próxima sessão. [Taquígrafa: Sílvia] 
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A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0859/2025, 0869/2025 e 0870/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima; 0860/2025, 

0861/2025, 0862/2025, 0863/2025, 0864/2025, 0865/2025, 0872/2025, 0873/2025, 0874/2025, 0875/2025, 0876/2025 e 

0877/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto; 0866/2025 e 0867/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo; 

0868/2025, de autoria da Deputada Paulinha; 0871/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins; 0878/2025 e 0879/2025, 

de autoria do Deputado Mário Motta; e 0880/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3244 a 3333. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

Neste momento, o sr. Presidente concede a palavra, pela ordem, à Deputada Paulinha. 

DEPUTADA PAULINHA – Agradeceu o sr. Presidente e a todos os colegas pela aprovação do Título de Cidadã 

Catarinense para a Deputada Renata Abreu. Comunicou que a homenageada dedicou muito do seu tempo à Federação 

Catarinense de Empresas do setor de eventos, promovendo uma grande mudança nesse setor. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 3ª REUNIÃO CONJUNTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, COMISSÃO DE FINANÇAS E 

TRIBUTAÇÃO E COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

Aos quinze dias do mês de julho de dois mil e vinte e cinco, às dez horas, em cumprimento ao artigo 135, §2°, do Regimento 

Interno, reuniram-se no Plenário Deputado Osni Régis na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, sob a 

Presidência do Senhor Presidente Pepê Collaço, abrindo os trabalhos da Reunião Conjunta da Comissão de Constituição e 

Justiça, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, referente à 3ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura. Pela Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, o Presidente da Comissão Deputado 

Pepê Collaço e os membros: Deputado Volnei Weber, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Alex Brasil, Deputado Mauro de 

Nadal, Deputado Napoleão Bernardes, Deputado Maurício Peixer e Deputado Rodrigo Minotto. Ausência justificada do 

Deputado Matheus Cadorin, conforme ofício n° 1814941/2025. Pela Comissão de Comissão de Finanças e Tributação, o 

Presidente da Comissão Deputado Marcos Vieira e os membros: Deputado Antídio Lunelli, Deputado Camilo Martins, Deputado 

Jair Miotto, Deputado Jessé Lopes, Deputado José Milton Scheffer, Deputada Luciane Carminatti, Deputado Mário Motta e 

Deputado Sargento Lima. Pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, o Presidente da Comissão Deputado 

Ivan Naatz e os membros: Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputada Luciane Carminatti, Deputado Mário Motta, Deputado 

Maurício Peixer, Deputada Paulinha, Deputado Tiago Zilli e Deputado Rodrigo Minotto. Ausência justificada do Deputado Sérgio 

Guimarães, conforme ofício n° 1819566/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente da Comissão de Constituição 

e Justiça passou à leitura dos relatórios e votos conjuntos referentes às seguintes matérias, iniciando por aquelas que não 

receberam emendas: PLC./0012/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 4° e o Anexo I da Lei 

Complementar n° 785, de 2021, que cria o cargo de Auditor Estadual de Finanças Públicas no Quadro de Pessoal da Secretaria 

de Estado da Fazenda (SEF), e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PLC./0013/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zoVwB/tramitacoes
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o art. 8° da Lei Complementar n° 380, de 2007, que dispõe sobre o Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública no 

Estado, e acresce o art. 20-A à Lei n° 16.773, de 2015, que dispõe sobre as formas de cumprimento da jornada de trabalho e 

o banco de horas no âmbito das instituições militares estaduais e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão 

de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PLC./0014/2025, de autoria do Governador 

do Estado, que “Altera o art. 10 da Lei Complementar n° 345, de 2006, que dispõe sobre o Plano de Carreiras dos servidores 

da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), e estabelece outras providências”. Os Relatores na 

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; 

e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão 

de Trabalho Administração e Serviço Público; e aprovado por maioria na Comissão de Finanças e Tributação, com voto contrário 

do Deputado Jessé Lopes. PL./0416/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 2° da Lei n° 16.446, de 2014, 

que fixa o valor unitário do auxílio-alimentação dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC) e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na 

Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, 

Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no 

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Trabalho Administração e Serviço Público; e aprovado por maioria 

na Comissão de Finanças e Tributação, com voto contrário do Deputado Jessé Lopes. PL./0421/2025, de autoria do 

Governador do Estado, que “Altera a Lei n° 14.825, de 2009, que institui indenização por óbito ou invalidez permanente, total 

ou parcial, aos servidores integrantes do Sistema de Segurança Pública”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0424/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera 

a Lei n° 11.496, de 2000, que disciplina a admissão de servidor em caráter temporário, sob regime administrativo especial, para 

exercício na Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC), e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão 

de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0425/2025, de autoria do Governador 

do Estado, que “Altera os arts. 17, 29 e 38 da Lei n° 18.330, de 2022, que institui a Política Estadual de Transição Energética 

Justa e o Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências”. Os 

Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado 

Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer 

favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0427/2025, 

de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 90 da Lei Complementar n° 774, de 2021, que dispõe sobre o Estatuto 

da Polícia Penal do Estado de Santa Catarina, altera o art. 67 da Lei Complementar n° 777, de 2021, que dispõe sobre o Plano 

de Carreira e Vencimentos do cargo de Agente de Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 

da Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de 

Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0432/2025, de autoria do Governador 

do Estado, que “Reajusta o subsídio da carreira de Auditor do Estado, integrante do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF) de que trata a Lei Complementar n° 687, de 2016”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0434/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Institui 
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a Gratificação de Atividade Tributária para as carreiras de Analista da Receita Estadual I, II, III e IV”. Os Relatores na Comissão 

de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0436/2025, de autoria do Governador 

do Estado, que “Institui o Programa de Incentivo à Modernização e Excelência Empresarial (PRIMEX) e estabelece outras 

providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e 

Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; 

apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três 

Comissões. PL./0478/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Dispõe sobre a instituição de programas estratégicos 

na Administração Tributária Estadual e na Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e estabelece outras providências”. Os Relatores 

na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0484/2025, de autoria 

do Governador do Estado, que “Autoriza o Poder Executivo a receber do Município de Balneário Camboriú, por doação, o 

Hospital Municipal Ruth Cardoso, e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0431/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito interno com o Banco do Brasil S.A., com garantia da União, para 

atendimento a projetos estratégicos para o desenvolvimento do Estado, e estabelece outras providências”. Os Relatores na 

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; e na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria na Comissão de 

Constituição e Justiça, com voto contrário do Deputado Fabiano da Luz; e aprovado por maioria na Comissão de Finanças e 

Tributação, com voto contrário da Deputada Luciane Carminatti. PLC./0016/2025, de autoria da Defensoria Pública, que 

“Reajusta o piso salarial dos servidores e o subsídio mensal dos membros da Defensoria Pública, e cria cargos de Defensor 

Público, Assessor para Assuntos Jurídicos e Assessor para Assuntos Jurídicos, Administrativos e Institucionais”. Os Relatores 

na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; e na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade na Comissão de 

Constituição e Justiça; e aprovado por maioria na Comissão de Finanças e Tributação, com voto contrário do Deputado Jessé 

Lopes.PL./0374/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que “Altera a Lei n° 16.812, de 16 de dezembro de 2015, 

que dispõe sobre a criação de serventias extrajudiciais na comarca de Chapecó e adota outras providências”. Os Relatores na 

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Mauro de Nadal; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. Na sequência, o Senhor 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça passou à leitura dos relatórios e votos conjuntos referentes às matérias que 

receberam emendas: PLC./0015/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera a Lei Complementar n° 306, de 2005, 

que institui o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Santa Catarina (Santa Catarina Saúde), altera a 

Lei n° 13.344, de 2005, que cria o Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais, e estabelece outras 

providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e 

Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; 

apresentaram parecer favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade 

no âmbito das três Comissões. PL./0428/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Institui o Cadastro Estadual de 

Pessoas em Situação de Rua e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram requerimento de tramitação conjunta ao PL./0227/2025, 

de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Institui o Cadastro Estadual de Pessoas em Situação de Rua, no Estado de Santa 
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Catarina e dá outras providências”, para que tramitem conjuntamente, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0430/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 8° da Lei n° 16.465, de 2014, que institui 

retribuições financeiras por desempenho de atividades finalísticas, e estabelece outras providências’. Os Relatores na 

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; 

e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável com 

emendas aditivas, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. 

PL./0438/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera o art. 5° da Lei n° 16.418, de 2014, que dispõe sobre o Fundo 

Estadual de Proteção e Defesa Civil (FUNPDEC) e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição 

e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável com emenda aditiva, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0474/2025, de autoria do 

Governador do Estado, que “Dispõe sobre o Sistema Ferroviário do Estado de Santa Catarina (SFE-SC), a organização do 

transporte ferroviário de cargas e de passageiros, o uso da infraestrutura ferroviária e os tipos de outorga para a exploração 

dos serviços de transporte ferroviário de cargas e de passageiros no Estado e estabelece outras providências”. Os Relatores 

na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável 

com emenda modificativa e aditiva, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três 

Comissões. PL./0429/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza o reconhecimento do Município de Florianópolis 

como proprietário do imóvel em que está instalada a antiga rodoviária de Florianópolis e estabelece outras providências”. Os 

Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado 

Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer 

favorável, que, posto em discussão, foi concedida vista em gabinete à Deputada Luciane Carminatti. Logo após, o Presidente 

da Comissão de Constituição e Justiça suspendeu a reunião conjunta, que foi retomada no dia seguinte, 16 de julho de dois 

mil e vinte cinco, às onze horas e trinta minutos. Regressando após suspensão, e havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, passou a leitura dos relatórios e votos conjuntos referentes às seguintes 

matérias: Devolução de vista da Deputada Luciane Carminatti ao PL./0429/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

“Autoriza o reconhecimento do Município de Florianópolis como proprietário do imóvel em que está instalada a antiga rodoviária 

de Florianópolis e estabelece outras providências”. A Deputada Luciane Carminatti apresentou voto-vista favorável à matéria 

com emenda aditiva. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças 

e Tributação, Deputado Mario Motta; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; 

apresentaram parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por maioria na Comissão de Constituição e 

Justiça, com votos contrários do Deputado Fabiano da Luz e Deputado Rodrigo Minotto; aprovado por maioria na Comissão 

de Finanças e Tributação, com voto contrário da Deputada Luciane Carminatti; e aprovado por maioria na Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, com votos contrários da Deputada Luciane Carminatti e do Deputado Rodrigo 

Minotto. PL./0417/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera a Lei n° 16.673, de 2015, que dispõe sobre a fusão 

da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Santa Catarina (AGESC) com a Agência Reguladora de Serviços de 

Saneamento Básico do Estado de Santa Catarina (AGESAN), cria a Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa 

Catarina (ARESC) e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê 

Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável com emenda modificativa e aditiva, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0426/2025, de autoria do Governador do Estado, 

que “Altera o Anexo III da Lei Complementar n° 741, de 2019, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o modelo 

de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder Executivo, e estabelece outras providências”. Os Relatores 

na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0437/2025, de autoria 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBb41/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5kZ48/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpW26/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6VjA/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6VjA/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJbob/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/N0wOx/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgwDq/tramitacoes
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do Governador do Estado, que “Estabelece condições e procedimentos para a celebração de transação nas hipóteses que 

especifica”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; e na Comissão de Finanças e 

Tributação, Deputado Marcos Vieira; apresentaram parecer favorável com emenda substitutiva global, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das duas Comissões. PL./0472/2025, de autoria do Governador do Estado, 

que “Institui o Programa Estrada Boa Rural, no âmbito do Estado, e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão 

de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. PL./0420/2025, de autoria do Governador 

do Estado, que “Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Santo Amaro da Imperatriz”. Os Relatores 

na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos 

Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável 

com emenda aditiva, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. 

PL./0227/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil, que “Institui o Cadastro Estadual de Pessoas em Situação de Rua, no 

Estado de Santa Catarina e dá outras providência”, sendo que a este projeto foi apensado o PL./0428/2025. Os Relatores na 

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; 

e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável com 

emenda substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade no âmbito das três Comissões. 

PLC./0017/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Institui o Serviço Militar Estadual Temporário (SEMET) da Polícia 

Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) e 

estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Pepê Collaço; na Comissão 

de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, Deputado 

Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável com emenda substitutiva global, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça, aprovado por maioria na Comissão de Finanças e Tributação, com 

voto contrário da Deputada Luciane Carminatti; e aprovado por maioria na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público, com voto contrário da Deputada Luciane Carminatti. PL./0485/2025, de autoria do Governador do Estado, que “Altera 

a Lei Complementar n° 668, de 2015, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela 

Lei Complementar n° 1.139, de 1992, e estabelece outras providências”. Os Relatores na Comissão de Constituição e Justiça, 

Deputado Pepê Collaço; na Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Marcos Vieira; e na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, Deputado Ivan Naatz; apresentaram parecer favorável na forma original, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça, com abstenção do Deputado 

Fabiano da Luz e Deputado Rodrigo Minotto; aprovado por unanimidade na Comissão de Finanças e Tributação, com 

abstenção da Deputada Luciane Carminatti; e aprovado por unanimidade na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público, com abstenção da Deputada Luciane Carminatti e do Deputado Rodrigo Minotto. Nada mais havendo a tratar, os 

presidentes das Comissões de Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviço Público, 

agradeceram a presença dos Deputados membros e demais presentes, e encerraram a reunião. E para constar, eu, Valdemar 

Machado Neto, Coordenador das Comissões, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada pelos senhores 

Presidentes e, posteriormente será publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Plenário Deputado Osni Régis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Processo SEI 25.0.000039503-2 
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ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E FAMÍLIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA. 

No dia 15 de julho de 2025, às 13h30, em cumprimento dos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões n° 01 e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Junior Cardoso e vice-

presidência do Deputado Nilso Berlanda, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Sérgio Motta, 

Deputado Mauro de Nadal, Deputado Marquito e Deputado Jessé Lopes. Ausência justificada do Deputado Pepê Collaço, 

conforme Ofício Interno n° 1823748/2025/GAB-DEP-FELIPPE LUIZ COLLACO. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente abriu a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Direitos Humanos e Família, cumprimentando os presentes e 

submetendo à apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária e a ata da 1ª Reunião Extraordinária, que foram aprovadas por 

unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente informou o recebimento dos seguintes documentos para ciência: Ofício da 

Comissão Especial Pessoas em Situação de Rua de Joinville n° 281/2025, que trata do enfrentamento e fiscalização à 

problemática da população em situação de rua, ao serviço especializado de abordagem social; Decisão do Presidente da 

Comissão de Soluções Fundiárias do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Desembargador João Eduardo de Nadal, no 

caso envolvendo ocupações coletivas na área da Praia de Naufragados; Ofício da Procuradoria Federal dos Direitos do 

Cidadão n° 488/2025, contendo a Nota Técnica n. 4/2025/PFDC, que analisou a relevância e pertinência de implementação 

de sistemas estaduais de prevenção e combate à tortura, à luz da garantia do direito à existência digna e em acordo às 

normas de direito internacional. Em seguida, o Senhor Deputado Jessé Lopes fez a relatoria do PL./0265/2025, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, que “declara de utilidade pública o Instituto Casa da Mulher, de Guaramirim e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”; exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão, foi aprovado por unanimidade. Continuadamente, o Senhor Presidente consultou os demais membros sobre a 

inclusão na pauta do PL./0022/2025. Com a concordância de todos os membros, o Senhor Presidente passou à relatoria do 

PL./0022/2025, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “altera o parágrafo único do art. 1° e inclui o §3° ao art. 3° da 

Lei n. 18.629 de 2023, que proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, 

ridicularização e menosprezo no âmbito do Estado de Santa Catarina, ampliando e especificando as definições de ofensa à 

religião e as penalidades aplicáveis”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão, foi concedida vista ao Deputado 

Marquito. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos membros e encerrou a reunião. E, 

para constar, eu, Evita de Oliveira Peron, Assessora de Comissão Permanente, lavrei a presente ata, que será assinada pelo 

Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões, 15 de julho de 2025. 

Deputado Junior Cardoso 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Família 

Processo SEI 25.0.000040168-7 
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ATO DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 033-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Rodrigo Minotto para ausentar-se do País, pelo período de 8 (oito) dias, a contar 

de 12 de setembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à Pensilvânia. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 10 de setembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz – Secretário 
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REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA – Presidente 

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e §  2°, do 

Regimento Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), 

pelo período de 08 (oito) dias, a contar de 12 (doze) de setembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial à 

Pennsylvania - Estados Unidos. 

A viagem tem como objetivo aprimorar o conhecimento e informações técnicas para trazer as melhores práticas 

internacionais para que de forma autossustentável, econômica e ambientalmente, seja viabilizada a atividade carbonífera da 

região sul de Santa Catarina e, ao mesmo tempo, realizada a recuperação dos passivos ambientais, sendo este movimento 

um dos pilares da transição energética justa. Além disso, busca verificar “in loco” a viabilidade ambiental dos projetos e da 

contribuição que essas tecnologias possam trazer para a melhoria da qualidade ambiental, e de vida da população de nossa 

região, com vistas ao pleno atendimento do cumprimento da Sentença da Ação Civil Pública n° 93.8000533-4 (ACP do 

Carvão), conforme documento em anexo. 

Deputado Rodrigo Minotto 

Coordenador da Frente Parlamentar em Defesa da Transição Energética Justa 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

Processo SEI 25.0.000037474-4 
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PROJETOS DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1244 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Canoinhas”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 115/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Canoinhas, pelo prazo de 20 (vinte) anos, do imóvel com área de 1.600,00 m² (mil e seiscentos metros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas sob o n° 906 e cadastrado 

no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 5.852, no Município de Canoinhas. 
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A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos, por parte do Município, a execução de 

serviços de controle de zoonoses e de população animal, a execução de atividades nas áreas da assistência social e da 

saúde, bem como a instalação de um departamento de trânsito. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 637/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Canoinhas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Canoinhas o uso do imóvel com área de 1.600,00 m² (mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 906 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas e cadastrado sob o n° 5852 no Sistema 

de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 20 (vinte) anos, a contar da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos, por parte do Município, a 

execução de serviços de controle de zoonoses e de população animal, a execução de atividades nas áreas da assistência 

social e da saúde, bem como a instalação de um departamento de trânsito. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar as finalidades da cessão de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso;  

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a 

publicação do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área 

territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros 

usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da 

Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1245 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Descanso”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 42/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso compartilhado, ao 

Município de Descanso, pelo prazo de 2 (dois) anos, de 2 (duas) salas de aula e do ginásio de esportes da Escola de Educação 

Básica Everardo Backheuser, imóvel, com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 5.308 no Ofício de Registro de 

Imóveis da Comarca de Descanso, e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 3.546, no Município de Descanso. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades de 

educacionais por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 638/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Descanso. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Descanso o uso 

compartilhado do ginásio e de espaços da Escola de Educação Básica Everardo Backheuser, instalados sobre o imóvel com 

área de 8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 5.308 no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Descanso e cadastrado sob o n° 3546 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria 

de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que trata 

o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 
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Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros 

usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da 

Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

    

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1246 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de Lages”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 070/2025/SEA Florianópolis, 08 de maio de 2025. 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que autoriza cessão de uso de uma sala comercial 

n° 02, no Edifício Nossa Senhora Aparecida, com área total de 59,426 m² (cinquenta e nove vírgula quatrocentos e vinte e 

seis metros quadrados), sem benfeitoria, situado à Rua Coronel Caetano Vieira da Costa, n° 575, Centro do Município de 

Lages, matriculada sob o n° 536, no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, cadastrado no Sistema de Gestão 

Patrimonial (SIGEP) sob o n° 209, da Secretaria de Estado da Administração. 
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A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade permitir a realização de projetos e programas de 

interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 639/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Lages. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Lages 

o uso da sala n° 2, com área de 59,4260 m² (cinquenta e nove metros e quatro mil, duzentos e sessenta centímetros 

quadrados), localizada no andar térreo do Edifício Nossa Senhora Aparecida, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 

536 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 00209 no Sistema de Gestão Patrimonial 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 20 (vinte) anos, a contar da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de projetos e programas 

por parte da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros 

usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da 

Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1247 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Angelina”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 67/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Angelina, 

do imóvel com área de 900,00 m² (novecentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz sob o n° 18.660, de propriedade do Estado de Santa Catarina, 

e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 3.677, no Município de Angelina. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de uma Capela Mortuária por 

parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 640/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Angelina. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Angelina o imóvel com área de 

900,00 m² (novecentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 18.660 no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz e cadastrado sob o n° 3677 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação da benfeitoria existente no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação de uma capela mortuária por 

parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 
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Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

    

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1248 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóveis no Município de Lages”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM n° 65/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital  

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de 

Lages, pelo prazo de 10 (dez) anos, dos seguintes imóveis: 

I – imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.033 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado no Sistema de Gestão 

Patrimonial sob o n° 1.336, no Município de Lages; 

II – imóvel com área de 424,20 m² (quatrocentos e vinte e quatro metros e vinte decímetros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 14.659 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado 

no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 1.229, no Município de Lages; 

III – imóvel com área de 1.198,00 m² (mil, cento e noventa e oito metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 45.857 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado no Sistema 

de Gestão Patrimonial sob o n° 1.263, no Município de Lages; 

IV – imóvel com área de 407,50 m² (quatrocentos e sete metros e cinquenta decímetros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 17.031 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado 

no Sistema de Gestão Patrimonial sob o n° 1.342, no Município de Lages; 

V – imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.034 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado no Sistema de Gestão 

Patrimonial sob o n° 1.331, no Município de Lages; e 

VI – imóvel com área de 480,00 m² (quatrocentos e oitenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.032 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages, e cadastrado no Sistema de Gestão 

Patrimonial sob o n° 1.249, no Município de Lages. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade o desenvolvimento de atividades na área da saúde 

por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 641/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóveis no Município de Lages. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Lages 

o uso dos seguintes imóveis: 

I – o imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.033 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 1336 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA); 

II – o imóvel com área de 424,20 m² (quatrocentos e vinte e quatro metros e vinte decímetros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 14.659 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado 

sob o n° 1229 no SIPAC da SEA; 

III – o imóvel com área de 1.198,00 m² (mil, cento e noventa e oito metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 45.857 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 1263 

no SIPAC da SEA; 

IV – o imóvel com área de 407,50 m² (quatrocentos e sete metros e cinquenta decímetros quadrados), com 

benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 17.031 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado 

sob o n° 1342 no SIPAC da SEA; 

V – o imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.034 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 1331 no SIPAC 

da SEA; e 

VI – o imóvel com área de 480,00 m² (quatrocentos e oitenta metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 17.032 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 1249 

no SIPAC da SEA. 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área 

da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com acessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões e outros usos 

desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da Constituição do Estado. 
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Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

     

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1249 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos conjunta da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços e do 

Instituto de Metrologia de Santa Catarina, o projeto de lei que “Altera o art. 3° da Lei n° 18.307, de 2021, que institui o Programa 

de Retribuição por Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do Instituto de Metrologia de Santa Catarina (IMETRO/SC)”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 003/2025 São José, 02 de maio de 2025. 

Excelentíssimo Senhor Governador, 

Cumprimentando-o cordialmente, expomos os motivos para o pedido de alteração da redação do Art. 3° da Lei 

n° 18.30718.307 de 27 de dezembro de 2021, que instituiu Programa de Retribuição por Desempenho de Atividade – PRDA do 

Instituto de Metrologia de Santa Catarina – IMETRO-SC. 

Tal alteração se faz necessária para que o IMETRO-SC possa dar continuidade ao seu PRDA, 

implementado desde o ano de 2022, no âmbito do seu Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa n° 18/2020 com 

o Inmetro – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 

A alteração solicitada trata simplesmente da substituição da numeração “n° 18/2020” do Convênio com o 

Inmetro, pela palavra “vigente”. Desta forma, a nova redação do Art. 3° da Lei n° 18.307/2021 solicitada é a seguinte: 

Art. 3° Fica o IMETRO/SC autorizado a efetuar o pagamento do PRDA, vinculado aos objetivos 

estabelecidos no Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa vigente, celebrado entre o 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e o IMETRO/SC, com a finalidade 

de incentivar e retribuir a produtividade de seus dirigentes, servidores públicos e empregados 

públicos, sejam eles efetivos, comissionados, cedidos, contratados ou designados no exercício das 

competências delegadas pelo INMETRO. 

Com esta alteração, não haverá necessidade de futuras alterações nesta Lei, quando houver mudança da 

numeração do Convênio com o Inmetro, o que acontecerá até o final deste ano de 2025. 

Cabe esclarecer que o Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa é o instrumento legal que delega, 

há mais de 20 anos, as competências do IMETRO/SC como Órgão Executor para atuar no Estado de Santa Catarina, bem 

como define deveres a serem cumpridos na pactuação, por meio do Plano de Trabalho e do Plano de Aplicação. A redação 

do convênio pode ser submetida a atualizações, alterando seu número e ano vigentes, o que acarretaria a extinção do PRDA 

quando ocorrerem as atualizações previstas para o fim do ano de 2025. 
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Convém salientar que a alteração solicitada não gera aumento da remuneração do corpo funcional do 

IMETRO-SC e não gera Impacto Financeiro nas despesas do Governo de Santa Catarina, pois o mesmo já se encontra em 

folha de pagamento dos servidores do 

IMETRO/SC desde 2022. A solicitação de alteração do Art. 3° da lei 18.307/2021 trata-se somente da garantia 

de continuidade do PRDA, independente das alterações nos números do Convênio. 

O PRDA tem sido um instrumento essencial na dinâmica desta autarquia, pois sua vinculação com o Convênio 

estimula os servidores ao aprimoramento profissional e à melhoria de desempenho, considerando que metas do Convênio 

precisam ser alcançadas no fim de cada mês para que todos os servidores conquistem o PRDA. Com isso, os resultados 

positivos mensais sempre serão prioridades das equipes técnicas e administrativas do IMETRO/SC. 

Importante ressaltar que todas as despesas decorrentes do pagamento do PRDA são custeadas integralmente 

pela Fonte 228, previstas no Convênio, conforme previsto em seu item 5.1.3.1: 

5.1.3.1 – Em função das despesas com servidores da RBMLQ-I serem caracterizadas como 

transferências obrigatórias, não poderão ser contingenciadas, ficando o Inmetro comprometido a 

empreender esforços anualmente junto ao Governo Federal no sentido de pleitear dotação e recursos 

suficientes à sua consecução. 

Portanto, são utilizados recursos da União, e não da Fazenda Estadual de Santa Catarina. 

Diante do exposto, ficamos à disposição para os demais esclarecimentos necessários. 

Respeitosamente, 

Silvio Dreveck 

Secretário de Estado da Indústria, do Comércio e do Serviço 

Alexandre Soratto 

Presidente do IMETRO/SC 

PROJETO DE LEI N° 642/2025 

Altera o art. 3° da Lei n° 18.307, de 2021, que institui o Programa de Retribuição por 

Desempenho de Atividade (PRDA), no âmbito do Instituto de Metrologia de Santa 

Catarina (IMETRO/SC). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 18.307, de 27 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° Fica o IMETRO/SC autorizado a efetuar o pagamento do PRDA, vinculado aos objetivos estabelecidos 

em convênio de cooperação técnica e administrativa vigente, celebrado entre o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (INMETRO) e o IMETRO/SC, com a finalidade de incentivar e retribuir a produtividade de seus dirigentes, 

servidores públicos e empregados públicos, sejam eles efetivos, comissionados, cedidos, contratados ou designados no 

exercício das competências delegadas pelo INMETRO. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

    

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1250 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóveis no Município de Lages”. 
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Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 72/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Lages, 

dos imóveis relacionados abaixo, matriculados no 4° Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrados no 

Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) sob o n° 708: 

I - imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.859, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

II - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.860, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

III - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.861, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

IV - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.862, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

V - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.863, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

VI - imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.864, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

VII - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.865, de propriedade do Estado de Santa Catarina; 

VIII - imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.866, de propriedade do Estado de Santa Catarina. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação da Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 643/2025 

Autoriza a doação de imóveis no Município de Lages. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Lages os seguintes imóveis 

cadastrados sob o n° 708 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da 

Administração (SEA): 

I – o imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 8.859 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

II – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.860 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

III – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.861 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

IV – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o n° 

8.862 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 
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V – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.863 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

VI – o imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 8.864 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

VII – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.865 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; e 

VIII – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.866 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização das 

propriedades, bem como à averbação das benfeitorias existentes nos imóveis. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação da Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar os imóveis; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 

imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão dos imóveis. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

    

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1251 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família, o 

projeto de lei que “Altera a Lei n° 17.819, de 2019, que institui o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS-SC) e 

estabelece outras providências”. 

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres senhores Parlamentares, amparado no  

art. 53 da Constituição do Estado, regime de urgência na tramitação do presente projeto de lei. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 
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EM N° 10/2025/SAS/GABS Florianópolis, 19 de agosto de 2025. 

Exmo. Senhor Governador, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência a presente Exposição de Motivos da proposta de 

Projeto de Lei que tem por objetivo alterar o Parágrafo Único, do artigo 7°, da Lei n° 17.819, de 9 de dezembro de 2019, que 

“Institui o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS-SC) e estabelece outras providências”. 

Atualmente o FEAS-SC possui em conta corrente cerca de R$1.750.000,00 (um milhão setecentos e cinquenta 

mil reais) oriundos de Emenda Parlamentar, a serem destinados para as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE’s) dos municípios catarinenses de Urubici, Timbó, Araquari, Gravatal, Ipira, Trombudo Central, Rio do Campo, 

Tunápolis, Rio do Sul, Xanxerê, Lebon Régis e Três Barras. 

Devido ao dispositivo do artigo 7°, da Lei n° 17.819, de 9 de dezembro de 2019, não há viabilidade legal para 

que os referidos recursos sejam destinados às entidades, identificando-se, assim, a necessidade de alteração do Parágrafo 

Único, do Artigo 7°, que apresenta o seguinte texto: 

Parágrafo único. O repasse de recursos para as entidades de assistência social devidamente inscritas nos 

conselhos municipais de assistência social dar-se-á por meio do FEAS-SC aos fundos municipais de 

assistência social, de acordo com os critérios estabelecidos pelo CEAS. 

A redação vigente define que os repasses do FEAS-SC a entidades de assistência social estejam vinculados 

necessariamente aos Fundos Municipais de Assistência Social. Contudo, nos casos de recursos oriundos de Emenda 

Parlamentar para entidades e organizações, o repasse deve ser realizado diretamente às instituições indicadas pelo 

parlamentar. Desse modo, em concordância à sugestão de texto apontada pela Gerência de Mensagens e Atos Legislativos 

(GEMAT), da Secretaria de Estado da Casa Civil, apresenta-se a seguinte proposta de alteração do artigo 7°, da Lei n° 17.819, 

de 9 de dezembro de 2019: 

Parágrafo único. O repasse de recursos para entidades de assistência social fica condicionado a que estas 

estejam devidamente cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) e será 

realizado após deliberação do CEAS.” (NR) 

Destaca-se, ainda, que além da alteração no Parágrafo Único, do artigo 7°, entende-se pertinente a atualização 

da redação dos dispositivos da Lei n° 17.819, de 2019 que mencionam a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

(SDS), transformada em Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), conforme dispõe o inciso IV, do 

caput do art. 49, da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019. Tais alterações estão demonstradas no Quadro 

Comparativo (p. 003) e na Minuta do Projeto de Lei (p. 005-006). 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência que seja encaminhado pedido à Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina – ALESC, para que o presente Projeto de Lei tramite em regime de urgência. 

Tal solicitação justifica-se em razão do prazo final estabelecido pela Portaria MDS n° 1.044, de 24 de dezembro 

de 2024, artigo 59, que determina que as programações de GND 3, cujos pagamentos ocorreram anteriormente à entrada em 

vigor da referida Portaria e foram destinadas a unidades referenciadas, deverão ser executadas até 31 de dezembro de 

2025, sob pena de devolução dos saldos remanescentes. 

Considerando que os recursos em questão destinam-se a entidades filantrópicas e da sociedade civil de 

diversos municípios catarinenses, e que todos os trâmites administrativos somente poderão ocorrer após a alteração da Lei 

n° 17.819/2019, mostra-se imprescindível a tramitação célere da matéria. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para potenciais esclarecimentos. 

Respeitosamente, 

Adeliana Dal Pont 

Secretária de Estado da Assistência Social, Mulher e Família 

PROJETO DE LEI N° 644/2025 

Altera a Lei n° 17.819, de 2019, que institui o Fundo Estadual de Assistência Social 

(FEAS-SC) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 17.819, de 9 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° ...................................................................................................................................................................  
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Parágrafo único. A gestão orçamentária, financeira e contábil do FEAS-SC é de responsabilidade da Secretaria 

de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS), a quem compete: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O art. 7° da Lei n° 17.819, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7°  ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. O repasse de recursos para entidades de assistência social fica condicionado a que estas 

estejam devidamente cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social (CNEAS) e será realizado após 

deliberação do CEAS.” (NR) 

Art. 3° O art. 9° da Lei n° 17.819, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9° ...................................................................................................................................................................  

§ 1° A prestação de contas dos recursos transferidos de forma regular e automática será objeto de 

regulamentação pela SAS. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° O art. 10 da Lei n° 17.819, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. Os instrumentos de adesão, planejamento e prestação de contas de que trata o art. 8° desta Lei serão 

instituídos de modo informatizado por ato da SAS. 

Parágrafo único. A SAS instituirá o Sistema Estadual de Informação do SUAS, com módulo específico de 

transferência automática de recursos financeiros do FEAS-SC aos fundos municipais de assistência social.” (NR) 

Art. 5° O art. 11 da Lei n° 17.819, de 2019, passa a vigorar coma seguinte redação: 

“Art. 11. O orçamento do FEAS-SC integrará o orçamento da SAS.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

    

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1252 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Ouro”. 

Florianópolis, 5 de setembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

EM N° 84/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso compartilhado, ao 

Município de Ouro, pelo prazo de 10 (dez) anos, de 4 (quatro) salas de aula e outros espaços da Escola de Educação Básica 

Frei Crispim, imóvel matriculado no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Capinzal sob o n° 28.891 e cadastrado no 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) sob o n° 3.726, no Município de Ouro. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades educacionais 

por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência.  

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 645/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Ouro. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Ouro 

o uso compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica Frei Crespim, instalada sobre o imóvel com área de 9.200,48 

m² (nove mil e duzentos metros e quarenta e oito decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob 

o n° 28.891 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Capinzal e cadastrado sob o n° 3726 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que trata 

o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros 

usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da 

Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 624/2025 

Institui o Plano de Parceria Público-Privada para celebração de convênios entre o Estado 

de Santa Catarina e instituições ou associações privadas para a criação dos Centros de 

Integração e Atendimento às Pessoas Idosas. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Plano de Parceria Público-Privada para 

celebração de convênios entre o Poder Executivo e instituições privadas ou associações, com o objetivo de criar Centros de 
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Integração e Atendimento às Pessoas Idosas, destinados ao acolhimento dos idosos durante determinado período do dia, 

enquanto seus responsáveis estiverem comprovadamente em horário de trabalho. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se Centros de Integração e Atendimento às Pessoas Idosas as 

instituições privadas conveniadas que recebam pessoas idosas em período parcial, oferecendo atividades de 

desenvolvimento pessoal, físico e cognitivo, sob acompanhamento de profissionais habilitados. 

Art. 3° Os convênios terão duração mínima de 12 (doze) meses, podendo ser renovados, desde que aprovada 

a prestação de contas mensal apresentada pelas instituições conveniadas e observado o cumprimento das normas 

regulamentares. 

Art. 4° A fiscalização e a vistoria dos Centros serão realizadas pelo Poder Executivo, por meio de seus órgãos 

competentes, em conjunto com o Ministério Público, a fim de assegurar a preservação dos direitos das pessoas idosas e a 

plena observância das normas de atendimento. 

Art. 5° Os Centros que descumprirem as normas de atendimento serão notificados para sanar as 

irregularidades no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa a ser regulamentada em legislação própria. 

Art. 6° Os Centros que descumprirem as normas de atendimento serão notificados para sanar as 

irregularidades no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa a ser regulamentada em legislação própria. 

Art. 7° Os Centros de Integração e Atendimento às Pessoas Idosas receberão repasses financeiros do Estado, 

mediante convênio, e poderão cobrar contribuição ou taxa mensal, em valor reduzido, dos atendidos, para complementação 

das despesas. 

Art. 8° Os Centros deverão dispor, no mínimo, de: 

I - alimentação balanceada; 

II - atividades de desenvolvimento físico, cognitivo e social; 

III - profissionais capacitados, como cuidadores, enfermeiros, fisioterapeutas; 

IV - convênios com clínicas médicas e projetos sociais para fortalecimento da rede de apoio. 

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição encontra amparo na Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 230 estabelece 

que "a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida". Assim, o Estado deve implementar 

políticas públicas que assegurem o envelhecimento ativo e saudável, com atenção às necessidades específicas desta parcela 

da população. 

A Lei n° 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), por sua vez, reforça essa obrigação, garantindo ao idoso 

proteção integral, acesso a oportunidades e facilidades para preservação de sua saúde física e mental, bem como a efetivação 

de direitos fundamentais como vida, liberdade, dignidade, respeito e convivência familiar e comunitária. O artigo 3° do Estatuto 

estabelece, ainda, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 

absoluta prioridade, esses direitos. 

Contudo, a realidade demonstra que os atuais equipamentos de atendimento às pessoas idosas são, em 

grande parte, voltados a instituições de longa permanência, como casas de repouso e asilos, que recebem idosos em tempo 

integral. Embora desempenhem função relevante, tais espaços muitas vezes acarretam o afastamento do idoso de seu 

convívio familiar, de suas rotinas e de seus vínculos sociais, provocando isolamento e fragilização emocional. 

Esse modelo, muitas vezes, não atende às demandas de famílias que necessitam apenas de apoio parcial 

durante o dia, em razão das obrigações laborais de seus membros. Dessa forma, os idosos acabam permanecendo sozinhos 
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em suas residências, sem acompanhamento adequado, o que aumenta os riscos de acidentes domésticos, complicações de 

saúde e episódios de abandono afetivo. 

O projeto de criação dos Centros de Integração e Atendimento às Pessoas Idosas vem suprir essa lacuna ao 

oferecer uma alternativa que valoriza o envelhecimento ativo, preserva a convivência familiar e garante segurança e cuidado 

profissional durante o período de ausência dos responsáveis. 

Nesses Centros, os idosos terão acesso a atividades de desenvolvimento físico, cognitivo, social e cultural, 

além de acompanhamento por profissionais especializados, como cuidadores, enfermeiros e fisioterapeutas. Isso não apenas 

assegura a preservação da saúde e bem-estar da pessoa idosa, como também previne agravos de saúde e reduz a 

sobrecarga das redes hospitalares. 

Ademais, os Centros de Integração cumprem papel essencial na promoção da socialização da pessoa idosa, 

criando oportunidades de interação, lazer e aprendizado, o que contribui diretamente para o fortalecimento da autoestima, 

combate à solidão e prevenção de doenças como depressão e declínio cognitivo. 

Outro aspecto relevante é o suporte indireto que tais Centros oferecem às famílias. Ao garantir que os idosos 

estejam em ambiente seguro e protegido durante o período de trabalho de seus responsáveis, cria-se tranquilidade para que 

filhos, netos ou tutores desempenhem suas funções laborais sem o constante receio de deixar seus entes queridos desassistidos. 

Trata-se, portanto, de política pública de forte impacto social, que conjuga proteção ao idoso com fortalecimento das famílias e 

da rede comunitária. 

Portanto, este Projeto de Lei não apenas cumpre os ditames constitucionais e estatutários, mas também 

atende a uma demanda social crescente, oferecendo solução humanizada, inclusiva e inovadora para a proteção e 

valorização da população idosa catarinense. 

Assim, diante da relevância e urgência da matéria, este Projeto de Lei representa avanço significativo na 

construção de uma sociedade mais justa, solidária e comprometida com a dignidade da pessoa idosa. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 625/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Craques da Ilha, de São Francisco do Sul, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1°Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Craques da Ilha, com sede no Município de 

São Francisco do Sul. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

SÃO FRANCISCO DO SUL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Craques da Ilha  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Craques 

da Ilha, de São Francisco do Sul, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à 

comunidade, por meio da promoção do esporte como ferramenta de inclusão social, formação cidadã e desenvolvimento humano. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Craques da Ilha tem por finalidade 

incentivar, proporcionar e implementar programas sociais, culturais, esportivos e assistenciais; promover a inclusão social por 

meio do esporte; difundir atividades cívico-culturais e desportivas, com ênfase no futebol; formar cidadãos e futuros atletas; 

interagir com entidades congêneres; e organizar competições esportivas. 

Atualmente, a Associação desenvolve o projeto de escolinha de futebol, que atende crianças e adolescentes 

da rede pública de ensino de São Francisco do Sul, e contribui para a formação de valores como disciplina, respeito, 

cooperação e espírito de equipe, além de promover saúde, bem-estar e integração social. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

    

PROJETO DE LEI N° 626/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva 

Cultural e Recreativa, Educacional Renovação e Eventos - AMOTA, de Balneário Arroio 

do Silva e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva 

Cultural e Recreativa, Educacional Renovação e Eventos - AMOTA, com sede no Município de Balneário Arroio do Silva. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 02/09/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Balneário Arroio do Silva LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

[Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva Cultural  
e Recreativa, Educacional Renovação e Eventos - AMOTA] 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 02/09/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação de 

Moradores Tríplice Aliança Esportiva Cultural e Recreativa, Educacional Renovação e Eventos - AMOTA, tendo em vista que 

a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Moradores Tríplice Aliança Esportiva 

Cultural e Recreativa, Educacional Renovação e Eventos - AMOTA, tem por finalidade de promover atividades sociais, 

culturais e desportivas, zelar e buscar maneiras de melhorar as condições de vida da localidade, promoção humana, a 
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assistência social a capacidade de formação profissional ou cultural, a família na linha da pobreza e o bem social, com 

prioridade a criança, ao adolescente e ao idoso, bem como apoiar iniciativas da entidades e movimentos sociais da região.. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 02/09/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 627/2025 

Institui a Festa Estadual da Tilápia, no Município de Armazém, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado”, 

para incluir a referida data no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Festa Estadual da Tilápia, realizada 

anualmente no Município de Armazém. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

 
..............................................................................................................................." (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir a Festa Estadual da Tilápia e incluir a referida data no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A cidade de Armazém, localizada no Sul catarinense, é amplamente reconhecida como a Capital Catarinense 

da Tilápia e se destaca como maior produtora de tilápia de Santa Catarina, superando seus próprios recordes de produção a 

cada ano. Assim sendo, essa atividade desempenha um papel fundamental na economia local e regional, contribuindo para 

a geração de empregos, renda e desenvolvimento do Município. 

Nesse contexto, a Festa Regional da Tilápia, realizada anualmente em Armazém, consolidou-se como um dos 

maiores eventos culturais, gastronômicos e turísticos do estado, celebrando a força da piscicultura e a identidade do povo armazense. 

Com grande participação popular, o evento reúne shows, apresentações culturais, feira de artesanato, concursos, 

gastronomia típica à base de tilápia, além de ações de valorização da produção local. Além de promover a cultura e a tradição, 

o evento impulsiona a economia, atrai visitantes de diferentes regiões e fortalece o nome de Armazém no cenário estadual. 

................. ................................................................... .............................. 

LEI ORIGINAL Nº SEMANAS 

Festa Estadual da Tilápia 
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Diante de sua relevância social, econômica e cultural, mostra-se justo e oportuno a elevação da Festa Regional 

da Tilápia à condição de Festa Estadual, como forma de reconhecimento oficial por parte do Estado de Santa Catarina e de 

estímulo ao seu contínuo crescimento e fortalecimento. 

Posto isso, solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora apresento. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

    

PROJETO DE LEI N° 628/2025 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Juliano Custodio. 

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Juliano Custodio. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n. 16.721, de 2015, passa a vigorar com a redação constante no Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n. 16.721, de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORDINÁRIA 

……………………………………………………… ………………………………. 

Juliano Custodio ……………………………… 

……………………………………………………… ……………………………… 

(NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder o título de Cidadão Catarinense ao Senhor Juliano 

Custodio, reconhecendo a relevância de sua trajetória profissional e de sua contribuição para o desenvolvimento econômico 

e social do Estado de Santa Catarina. 

Nascido em Porto Alegre/RS, Juliano Custodio consolidou-se em Santa Catarina como fundador e CEO da 

EQI Investimentos, instituição que, em poucos anos, transformou-se em uma das maiores assessorias de investimentos 

independentes do Brasil. 

Sob sua liderança, a empresa estabeleceu sede em Balneário Camboriú, contribuindo consideravelmente para 

torná-la em polo de referência nacional no setor financeiro, com impacto direto na geração de empregos, qualificação 

profissional e fortalecimento do ecossistema de inovação catarinense. 

Sua atuação extrapola os limites empresariais, e compatibilizam-se aos serviços prestados à Santa Catarina, 

estendendo-se ao incentivo à educação financeira e ao fomento de iniciativas que aproximam a população do mercado de 

capitais, e mobilizam o mercado econômico Estadual. 

Nesse sentido, a Money Week, maior evento de educação financeira da América Latina, promovido em 

Balneário Camboriú, evidencia o compromisso do homenageado em democratizar o conhecimento e estimular o 

empreendedorismo no Estado. 

Em atenção aos requisitos formais relacionados a lei n. 16.721, de 2015, destaco reportagens publicadas nos 

meios de comunicação que reforçam a notoriedade pública de Juliano Custodio. O jornal NSC Total, em coluna assinada pela 

jornalista Estela Benetti (2023), destacou a marca de R$45 bilhões sob custódia da EQI Investimentos, consolidando a 

relevância da instituição no cenário nacional. O portal Capital Aberto (2022) noticiou a estratégia de expansão da empresa, 

com planos de se tornar banco e diversificar sua atuação em áreas como seguros e consórcios. 
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Ainda sobre os impactos econômicos com a atuação do homenageado, para Santa Catarina, destaco que o Sr. Juliano 

Custodio, por meio da sua empresa, impulsiona a economia catarinense, gera oportunidades profissionais qualificadas, contribui com 

a arrecadação tributária estadual e fortalece a imagem de Santa Catarina como referência nacional em inovação financeira. 

Além disso, suas ações em prol da educação financeira impactam diretamente milhares de cidadãos 

catarinenses, promovendo inclusão, planejamento familiar e cidadania econômica. 

Diante do exposto, é justa e oportuna a concessão do título de Cidadão Catarinense a Juliano Custódio, como 

reconhecimento da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina a um líder empresarial que contribui de maneira 

significativa para o progresso econômico, social e cultural do Estado. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Jair Antônio Miotto, Marcos Luiz Vieira, Rodrigo Minotto, Altair Silva, Antídio 

Aleixo Lunelli, Camilo Nazareno Pagani Martins, Felippe Luiz Collaço, Julio César Garcia, Marcos da Rosa, Matheus Andreis 

Cadorin, Napoleão Bernardes Neto, Oscar Gutz Silvio Cardoso Junior e Adilson Luiz Girardi) 

    

PROJETO DE LEI N° 629/2025 

Altera o inciso I do art. 3° da Lei n° 19.044, de 20 de agosto de 2024, para extinguir o 

limite de renda para beneficiários do Programa Cem Cópias Sem Custo. 

Art. 1° O inciso I e respectivas alíneas do art. 3° da Lei n° 19.044, de 20 de agosto de 2024, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 3° ...................................................................................................................................................................  

I – beneficiário: pessoa natural que se enquadre em uma das seguintes hipóteses: 

a) autor ou historiador interessado em publicar a primeira edição de um livro, ou em relançar obra de sua 

própria autoria já publicada; 

b) acadêmico que pretenda publicar trabalho de natureza acadêmica.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O Programa Cem Cópias Sem Custo, instituído pela Lei n° 19.044/2024, representa importante política pública 

de incentivo à cultura e à produção literária em Santa Catarina, permitindo que autores, historiadores e acadêmicos publiquem 

suas obras com apoio do Estado. 

Ocorre que a legislação vigente limita o acesso ao benefício apenas a pessoas com renda mensal de até 

R$5.000,00, o que exclui uma parcela significativa de escritores, pesquisadores e profissionais da área cultural que, embora 

tenham rendimentos superiores, enfrentam grandes dificuldades para custear a publicação de seus trabalhos. 

A produção intelectual e artística não deve ser restringida por critérios de renda, pois o objetivo maior do 

Programa é estimular a diversidade cultural, ampliar o acesso à leitura e fortalecer a memória e a identidade catarinense. 

Além disso, o custeio do Programa já está sujeito a limites orçamentários e critérios de seleção previstos em regulamentação, 

de modo que a exclusão de interessados com base apenas na renda pessoal não se justifica. 

Com a presente alteração, busca-se democratizar ainda mais o acesso ao Programa, permitindo que qualquer 

pessoa residente no Estado, independentemente de sua renda, possa publicar sua obra e contribuir com o fortalecimento da 

cultura catarinense. 

Ante o exposto, por se tratar de relevante proposta, peço apoio e voto de meus Pares para a aprovação deste 

importante Projeto de Lei. 

Altair Silva 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 631/2025 

Autoriza a distribuição gratuita da Bíblia Sagrada e da literatura “Novo Testamento” nas 

escolas públicas e privadas do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica autorizada, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a distribuição gratuita da Bíblia Sagrada e da 

literatura “Novo Testamento” nas escolas públicas e privadas, desde que realizada por entidades religiosas ou organizações 

da sociedade civil, sem ônus para o Poder Público. 

Parágrafo único. A participação de alunos na recepção do material é facultativa, sendo garantida a liberdade 

de consciência e de crença, nos termos da Constituição Federal. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará as condições para a aplicação desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei autoriza a distribuição gratuita da literatura "Novo Testamento" nas escolas públicas 

estaduais de Santa Catarina, observando os princípios constitucionais da liberdade de crença, da laicidade do Estado e da 

voluntariedade dos estudantes. 

Destaca-se, para reforçar a pertinência desta proposta, o histórico significativo da atuação dos Gideões 

Internacionais na distribuição de Novos Testamentos em escolas. 

Internacionalmente, a organização iniciou a entrega de exemplares para estudantes do 5° ao 12° ano em 1946, 

sendo reconhecida por distribuir mais de 70 milhões de Bíblias e Novos Testamentos por ano, o que equivale a mais de duas 

cópias por segundo. 

No Brasil, desde a implantação do ministério em 1958, os Gideões já distribuíram aproximadamente 193 

milhões de Novos Testamentos, com uma média anual de 6,85 milhões de exemplares entregues gratuitamente em diferentes 

contextos, incluindo escolas. 

Esse histórico evidencia a eficiência e a escala da atuação dos Gideões, que, por meio da sociedade civil, já 

realizam uma ampla distribuição de literatura bíblica de caráter cultural e espiritual, sem encargos ao Poder Público. 

O caráter autorizativo do presente projeto, aliado à voluntariedade da recepção dos exemplares pelos 

estudantes, reforça sua compatibilidade com o princípio da laicidade do Estado brasileiro e evita qualquer vício de iniciativa, 

uma vez que não impõe obrigação ao Executivo nem acarreta despesas públicas adicionais. 

A iniciativa, portanto, se justifica como política culturalmente enriquecedora, ao oferecer aos alunos acesso a uma 

obra literária e histórica de relevância mundial, promovendo a leitura crítica e reflexiva, sem vinculação religiosa compulsória. 

Diante disso, a proposta merece a aprovação dos nobres pares, pois amplia o acesso à literatura formativa 

sem onerar o Estado, respeita a pluralidade de convicções e fortalece a cultura. 

Sala da Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 633/2025 

Institui o Dia Estadual do Flashback e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data 

alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Flashback, a ser celebrado, 

anualmente, no primeiro sábado do mês de outubro. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do 

Flashback, a ser celebrado, anualmente, no primeiro sábado do mês de outubro, inserindo a data no Calendário Oficial do Estado. 

A escolha do mês de outubro não é aleatória. Trata-se do período em que se comemora o Dia Internacional 

da Música (1° de outubro), marco mundialmente reconhecido pela UNESCO em 1975, com o propósito de promover a paz e 

a amizade entre os povos por meio da música. 

Dessa forma, ao instituir o Dia Estadual do Flashback nesse mês, busca-se estabelecer uma conexão direta 

com essa celebração global, valorizando a música como patrimônio cultural e ferramenta de integração social. 

O “flashback” é um gênero de eventos e movimentos culturais que resgatam músicas das décadas passadas, 

especialmente das décadas de 70, 80 e 90, que marcaram gerações e permanecem vivas na memória coletiva. Essas canções 

fazem parte da identidade cultural de milhares de catarinenses, sendo trilha sonora de momentos históricos, familiares e comunitários. 

Ao valorizar esse estilo musical e os eventos que lhe são dedicados, o Estado contribui para a preservação 

da memória cultural, para o incentivo a atividades artísticas e recreativas e para o fortalecimento da economia criativa, uma 

vez que festas e encontros de flashback movimentam setores de entretenimento, turismo e comércio local. 

Assim, a instituição do Dia Estadual do Flashback se justifica como forma de reconhecimento da importância 

desse segmento musical, de incentivo a sua valorização e de estímulo a ações culturais que unem gerações em torno da música. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões,  

Adilson Girardi 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

OUTUBRO 

--- 

Primeiro Sábado - Dia Estadual do Flashback 

..............................................................................................................................." (NR) 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Adilson Luiz Girardi) 

    

PROJETO DE LEI N° 634/2025 

Altera a Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública a Associação 

Catarinense dos Parentes, Amigos e Portadores de Epidermólise Bolhosa - ACPAPEB. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Catarinense dos Parentes, Amigos e 

Portadores de Epidermólise Bolhosa - ACPAPEB, com sede no município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 
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ANEXO ÚNICO 

(altera o Anexo Único da Lei n. 18.278, de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... .............................................................. .............................................................. 

 BLUMENAU LEIS 

..... .............................................................. .............................................................. 

xx 
Associação Catarinense dos Parentes, Amigos e 
Portadores de Epidermólise Bolhosa - ACPAPEB 

 

..... .............................................................. .............................................................. 

“(NR) 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Catarinense 

dos Parentes, Amigos e Portadores de Epidermólise Bolhosa - ACPAPEB, com sede no Município de Blumenau. 

A entidade, fundada em 2009, presta relevante serviço social, acolhendo e apoiando pessoas com 

Epidermólise Bolhosa (EB), seus familiares e cuidadores. 

A Epidermólise Bolhosa (EB) é uma doença rara, crônica e sem cura, que exige cuidados contínuos e 

específicos, demandando suporte tanto emocional quanto material às famílias afetadas. 

Por meio de ações como a distribuição de insumos e curativos, organização de encontros para socialização e 

orientação, oferta de apoio psicológico e nutricional, além da atuação em eventos científicos e campanhas de conscientização, 

a ACPAPEB desempenha papel fundamental na promoção da qualidade de vida das pessoas que enfrentam a doença em 

Santa Catarina. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 635/2025 

Altera a Lei n° 15.329, de 2010, que “Cria o cadastro para bloqueio do recebimento de 

ligações de telemarketing, e adota outras providências”. 

Art. 1° O § 3° do art. 1° da Lei n° 15.329, de 30 de novembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1° ....................................................................................................................................................................  

§ 3° Equipara-se ao telemarketing o envio não solicitado de mensagens ou de qualquer outra forma de 

comunicação, telefônica ou digital, realizado em massa por meio de bots, robôs ou softwares automatizados.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade aprimorar a Lei n° 15.329, de 30 de novembro 2010, que instituiu o 

cadastro para bloqueio do recebimento de ligações de telemarketing no âmbito do Estado de Santa Catarina, de modo a 

abranger novas práticas abusivas viabilizadas pelo uso de tecnologias de automação. 

Nas últimas décadas, a evolução tecnológica trouxe inegáveis benefícios à sociedade, mas também 

possibilitou a criação de mecanismos que comprometem o bem-estar do consumidor. Entre essas práticas, destaca-se o 
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disparo massivo de chamadas telefônicas ou de mensagens eletrônicas realizadas por meio de bots, robôs ou softwares 

automatizados, capazes de gerar um volume de contatos muito superior à capacidade humana de interação. 

Esse tipo de conduta viola a privacidade do cidadão e sobrecarrega as redes de comunicação. 

A inclusão da vedação a soluções tecnológicas na lei de regência assegura maior efetividade ao combate ao 

telemarketing abusivo. Ademais, a medida reforça direitos básicos do consumidor, como a proteção contra práticas abusivas 

e o respeito à liberdade de escolha. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei, 

em benefício da proteção dos consumidores catarinenses. 

    

PROJETO DE LEI N° 636/2025 

Dispõe sobre penalidades a indivíduos que participem de briga generalizada em 

decorrência de eventos esportivos, dentro ou fora de estádios, ginásios ou outros locais 

utilizados na prática esportiva. 

Art. 1° O indivíduo que participar de briga generalizada em decorrência de eventos esportivos, dentro ou fora 

de estádios, ginásios ou outros locais utilizados na prática esportiva, ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei. 

Art. 2° A prática da conduta descrita nesta Lei sujeitará o infrator, alternativamente ou cumulativamente, às 

seguintes sanções: 

I - multa em valor não inferior a R$1.000,00 (mil reais) e não superior a R$10.000,00 (dez mil reais) por 

infração, atualizados monetariamente pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo; e 

II - impedimento de receber benefícios sociais e fiscais provenientes de programas gerenciados pelo Estado 

por até 5 (cinco) anos. 

§ 1° Os critérios para fixação do valor da multa e a modulação do impedimento de que trata o inciso II, serão definidos 

em regulamento, considerando a gravidade do ato, a reincidência da conduta e as circunstâncias agravantes e atenuantes. 

§ 2° O pagamento da multa prevista nesta Lei não isenta o infrator das responsabilidades civis e criminais cabíveis. 

§ 3° O indeferimento ou cancelamento dos benefícios de que trata o inciso II deste artigo ocorrerá após 

comprovação do envolvimento do indivíduo em ato violento, mediante processo administrativo ou judicial. 

§ 4° A pena de multa prevista neste artigo será aplicada em dobro em casos de reincidência. 

§ 5° Os valores arrecadados com a aplicação da multa prevista nesta Lei serão destinados aos fundos ou 

programas estaduais voltados à segurança pública, à prevenção da violência ou à promoção do esporte, conforme regulamento. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei nos termos do art. 71 da Constituição do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 09/09/25 

JUSTIFICAÇÃO 

Os eventos esportivos, em especial os jogos de futebol, constituem espaços de lazer, convivência social e 

valorização cultural, tradicionalmente frequentados por famílias, idosos, crianças e jovens que buscam momentos de alegria 

e integração. Contudo, a recorrência de episódios de violência e brigas generalizadas entre torcedores tem se convertido em 

grave problema de segurança pública, comprometendo não apenas a integridade física dos cidadãos presentes, mas também 

a imagem positiva do esporte. 

Atualmente, grande parte das medidas repressivas voltadas a esses atos de violência recai sobre os clubes 

esportivos, que acabam responsabilizados por condutas individuais de torcedores. Essa prática, além de gerar distorções, 
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não atinge de forma efetiva os reais causadores do problema: os indivíduos que, de forma deliberada, participam de atos 

violentos em ambientes destinados ao convívio pacífico e à prática esportiva. 

O presente Projeto de Lei busca corrigir essa lacuna, estabelecendo penalidades diretas à pessoa física, que 

participe de brigas generalizadas em decorrência de eventos esportivos, seja dentro ou fora de estádios, ginásios ou 

quaisquer locais destinados à prática esportiva. Dessa forma, transfere-se a responsabilização para o autor do ato ilícito, 

conferindo maior justiça e efetividade à punição. 

Assim, a proposição alinha-se ao interesse público, ao assegurar maior proteção à população que frequenta 

eventos esportivos, promovendo a ordem e a segurança nesses espaços. É imprescindível que o Estado adote mecanismos 

mais rigorosos de combate à violência. 

Diante da relevância do tema e da necessidade de se garantir tranquilidade e segurança à sociedade, submeto 

a presente proposição à apreciação desta Casa Legislativa, confiante de sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Mário Motta 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2547, de 9 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora LETHICIA FREYER, matrícula n° 10526, de PL/GAB-99 para o PL/GAB-63 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de setembro de 2025 (GAB DEP CARLOS HUMBERTO) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000040405-8 
    

PORTARIA N° 2548, de 9 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR nas Resoluções n°s 427/1986 e 1326/1987, o nome do servidor DAVID CIRO DA 

ROCHA, matrícula n° 1235, para DAVID CYRO DA ROCHA, conforme Registro de Identidade n° 1/R - 1.570.400 - SSI/SC 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000040051-6 
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PORTARIA N° 2550, de 9 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 10 de setembro de 2025 (GAB DEP PAULINHA) 

Matrícula Nome Nível 

12753 VERENA IRANI NOGUEIRA DOS REZES PL/GAB-58 

13451 LUCAS BERTO AGOSTINHO PL/GAB-41 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000040484-8 
    

PORTARIA N° 2551, de 9 de setembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

PUBLICAR que o servidor ANDRÉ HESPANHOL DA SILVA, matrícula n° 6664, designado pelo 

respectivo Líder da Bancada, é o responsável pela convalidação e controle de frequência dos servidores externos e internos 

vinculados a LIDERANÇA DO PP. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000040439-2 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2025 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDOR: Suprema Locação de Veículos Leves e Pesados Ltda. 

CNPJ: 25.175.927/0001-93. 

OBJETO: O termo tem por finalidade o cancelamento da Ata de Registro de Preços n° 005/2025, cujo objeto é o registro de 

preços para a eventual contratação de empresa especializada na locação mensal de veículos automotores para atender as 

necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura e decorre da rescisão consensual do Contrato n° 115/2025, 

relacionado à Ata de Registro de Preços n° 005/2025, não implicando, em qualquer hipótese, quitação, renúncia ou transação 

quanto à apuração de irregularidades, nem afastando a aplicação de penalidades contratuais, administrativas ou legais 

cabíveis, eventualmente apuradas em processos administrativos em curso ou que venham a ser instaurados, assegurado à 

Administração Pública o pleno exercício de seu poder-dever sancionatório, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2025.  

SIGNATÁRIOS:  Diego Vieira de Souza, Diretor-Geral em exercício; Vitor Luiz Soares Bartelega, 

Diretor Administrativo. 

Processo SEI 25.0.000039917-8 
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EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO N° 115/2025 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Suprema Locação de Veículos Leves e Pesados Ltda. 

CNPJ/CPF: 25.175.927/0001-93 

OBJETO: O termo tem por finalidade operar a rescisão, por acordo entre as partes, do Contrato n° 115/2025, cujo objeto é a 

prestação de serviços de locação mensal de veículos automotores. 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura, ficando extintos todos os direitos e obrigações oriundos do 

Contrato n° 115/2025, não implicando, em qualquer hipótese, quitação, renúncia ou transação quanto à apuração de 

irregularidades, nem afastando a aplicação de penalidades contratuais, administrativas ou legais cabíveis, eventualmente 

apuradas em processos administrativos em curso ou que venham a ser instaurados, assegurado à Administração Pública o 

pleno exercício de seu poder-dever sancionatório, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2025. 

SIGNATÁRIOS:  Diego Vieira de Souza, Diretor-Geral em exercício; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor 

Administrativo; e Suprema Locação de Veículos Leves e Pesados Ltda., João Carlos Morais Filho, 

Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000039917-8 
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